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Introdução 

Para contextualização da noção de biopoder foi feito um estudo da evolução dos tipos 
de sociedades (de soberania, disciplinares e de controle). Esta fase preliminar foi com base 
nas obras de Foucault, Delleuze e Hart. Consoante a análise de pesquisas científicas, 
tecnológicas e de políticas públicas, buscou-se inferir a permeabilidade nestes domínios da 
noção de biopoder. 

Objetivos 
Investigar os usos da ciência, tecnologia e política como veículos de produção de 

biopoder 

Metodologia 
Biopoder, em linhas gerais, pode ser definido como o poder que se e exerce sobre a 

vida, sobre os corpos. Ela toma a vida como objeto político. É assim, um poder que se 
organiza em torno da vida, dos fenômenos maciços de população. É um conceito intimamente 
ligado a passagem das sociedades disciplinares para as sociedades de controle. Portanto, 
metodologicamente urge fazer breve contextualização na noção da evolução da sociedade. 
Delleuze aduz que devido a crise generalizada nos meios de confinamentos as sociedades 
disciplinares estão sendo substituídas pelas sociedades de controle. Agora o controle ao ar 
livre substitui as disciplinas que operavam na duração de um sistema fechado. 

Utilizando os conceitos preliminares pode-se inferir sua implicações na ciência, 
tecnologia e política. 

Conclusões 
O estudo teórico das implicações do biopoder permitiu uma maior compreensão da 

magnitude da capilarização deste conceito na ciência, tecnologia e política. Foi possível 
verificar como são forjados por diferentes dispositivos sociais, culturais e políticos, existentes 
no mundo capitalista, esquemas dominantes de percepção e significação do mundo. A partir 
da escolha de determinadas linhas de pesquisa científica, padrões de consumo de certos 
produtos, implementação de certas políticas públicas, estes dispositivos sociais simulam 
padrões consensuais condutuais. 
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